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1 INTRODUÇÃO 

Há tempos o Brasil busca por transformações profundas em sua gestão de resíduos 

sólidos, através de diretrizes legais que obriguem os municípios, então titulares dos serviços, a 

coordenar suas atividades que envolvem todo o processo da melhoria contínua e 

desenvolvimento de políticas sustentáveis para os serviços de manejo dos resíduos sólidos 

(SMRS). 

Mesmo com o advento da Política Nacional de Resíduos Sólidos, promulgada através 

da Lei Federal 12.305 de 2010, que na época trouxe diretrizes e metas para cumprimento por 

parte dos municípios, dentre elas a extinção dos conhecidos “lixões”, pouco foi o avanço 

realmente percebido na gestão desses serviços em termos nacionais. 

Outro importante instrumento legal são as Diretrizes Nacionais de Saneamento (DNS), 

a Lei Federal 11.445 de 2007, pela qual já se previa a necessidade de aplicação da cobrança 

pelos serviços de saneamento como mecanismo para a recuperação dos altos custos envolvidos 

nos processos em função do alcance da sustentabilidade para a melhoria dos SMRS.  

Porém, houve pouco avanço ao longo da última década, sendo que boa parte dos 

municípios brasileiros não efetuam a devida cobrança e tampouco um gerenciamento eficiente 

dos SMRS, o que resulta muitas vezes na precariedade da prestação dos serviços e da disposição 

irregular dos resíduos, atividades de alto custo para ser subsidiado pelo poder público, o que 

explica muitas vezes o descompromisso com a solução esperada.  

Tendo em vista o baixo sucesso das políticas públicas estabelecidas pela legislação 

federal através de seus dispositivos então estabelecidos na primeira década dos anos 2000, deu-

se início a discussão de mudanças profundas nas diretrizes, sendo no ano de 2020 promulgado 

o novo Marco do Saneamento, Lei Federal 14.026, que trouxe mudanças importantes com vistas 

a arrochar a inércia dos gestores públicos municipais quanto ao atendimento da necessidade de 

priorizar o saneamento como ferramenta essencial à qualidade da vida humana, com 

consequências claras para a melhoria da saúde e do meio ambiente. 

O novo Marco do Saneamento alterou e incluiu redações na Lei Federal 11.445/2007 

que, em suma, trouxeram a obrigatoriedade pela sustentabilidade econômico-financeira na 

prestação dos SMRS, com total recuperação dos custos, bem como determinou prazo e 

condições para a disposição final adequada dos resíduos sólidos, atrelando ao não cumprimento 

a possibilidade de enquadramento dos gestores em improbidade administrativa por renúncia de 

receitas (§2º do Art 35 da Lei 11.445 de 2007). 
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O novo Marco do Saneamento dispôs também pela obrigatoriedade da regulação dos 

SMRS (§5º do Art 8º da Lei 11.445/2007), com o objetivo claro pela independência e 

tecnicidade da análise situacional do município e pela aplicação das medidas necessárias e 

legais com o objetivo da universalização dos serviços. 

Diante disso, este estudo busca analisar a situação do serviço de manejo de resíduos 

sólidos do município de Governador Valadares, gerido pela Secretaria Municipal de Obras e 

Serviços Urbanos, através da emissão de parecer técnico da Agência Reguladora Intermunicipal 

dos Serviços de Saneamento da Zona da Mata de Minas Gerais e Adjacências, ARIS-ZM. 

1.1 A Regulação dos Serviços 

Na busca pela universalização, a regulação econômica dos serviços públicos de 

saneamento tem como objetivo fazer com que o prestador atue sempre com a máxima 

eficiência, através de uma remuneração justa e adequada, e que o usuário tenha à disposição 

serviços de qualidade, pelo menor custo possível. Nesse contexto, a atuação da entidade 

reguladora envolve pelo menos três atores: o titular do serviço, o prestador dos serviços e o 

usuário. Fica a cargo da entidade reguladora, buscar o equilíbrio de interesses entre as partes 

envolvidas, atentando-se ao atendimento das demandas da sociedade e garantindo a viabilidade 

econômica e financeira da prestação da atividade regulada. A figura 1 ilustra a atuação da 

entidade reguladora. 

Figura 1: Atuação e relação da entidade reguladora. 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 
A Lei federal 11.445/2007, em seu capítulo II, dispõe sobre o exercício da titularidade 

dos serviços. No art. 8º, §5º, a referida lei estabelece que: “O titular dos serviços públicos de 

saneamento básico deverá definir a entidade responsável pela regulação e fiscalização desses 

serviços, independentemente da modalidade de sua prestação”. 
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De acordo com a legislação vigente, a função de regulação deverá ser desempenhada 

por entidade de natureza autárquica dotada de independência decisória e autonomia 

administrativa, orçamentária e financeira, a qual deve atender aos princípios de transparência, 

tecnicidade, celeridade e objetividade das decisões. 

A lei federal 14.026 de 2020, o novo Marco do Saneamento, atribuiu à Agência Nacional 

de Águas e Saneamento Básico (ANA) a competência para instituir normas de referência para 

a regulação dos serviços públicos de saneamento básico, pelas quais a entidade reguladora 

deverá se submeter para a devida edição de normas relativas às dimensões técnica, econômica 

e social de prestação dos serviços públicos de saneamento. 

A lei do saneamento, em seu art. 22, dispõe sobre os objetivos da regulação dos serviços 

de saneamento básico, sendo eles: o estabelecimento de padrões e normas para a adequada 

prestação dos serviços e para a satisfação dos usuários; a garantia do cumprimento das 

condições e metas estabelecidas nos contratos de prestação de serviços e nos planos municipais 

ou de prestação regionalizadas de saneamento básico; a prevenção e a repressão do abuso do 

poder econômico, ressalvada a competência dos órgãos integrantes do Sistema Brasileiro de 

Defesa da Concorrência; e a definição de tarifas que assegurem tanto o equilíbrio econômico-

financeiro dos contratos como a modicidade tarifária, por meio de mecanismos que gerem 

eficiência e eficácia dos serviços e que permitam o compartilhamento dos ganhos de 

produtividade com os usuários. 

No município de Governador Valadares, a Agência Reguladora Intermunicipal dos 

Serviços de Saneamento da Zona da Mata de Minas Gerais e Adjacências (ARIS-ZM) foi 

definida como a entidade responsável por exercer as atividades de regulação e fiscalização dos 

serviços de saneamento básico. Esta designação foi estabelecida pela Lei 7.338/2021, mediante 

a formalização de um convênio de cooperação. 

O Convênio de Cooperação nº 054, foi firmado em 7 novembro de 2023 entre o 

Município de Governador Valadares e a ARIS-ZM. O objetivo do referido documento foi o 

estabelecimento de obrigações entre a concedente e o convenente para que este exerça, em 

proveito e em nome da concedente, e conforme a colaboração e diretrizes definidas por este, as 

atividades de regulação e fiscalização, inclusive com poder de polícia, dos serviços de 

saneamento de manejo dos resíduos sólidos e limpeza urbana prestados no Município. 

1.2 Legislação 

A Lei Federal nº 11.445, de 2007, recentemente alterada pela Lei n° 14.026/2020, 

disciplina os Serviços Públicos de Saneamento Básico, tendo como um dos seus pilares a 
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sustentabilidade econômico-financeira dos serviços, através da recuperação dos custos 

incorridos.  

Em seu artigo 29, a lei supracitada estabelece que os Serviços Públicos de Saneamento 

Básico, incluindo o Serviço Público de Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos, terão a 

sustentabilidade econômico-financeira assegurada mediante remuneração pela cobrança de 

taxas ou tarifas e, quando necessário, por outras formas adicionais, como subsídios ou 

subvenções.  

Importante destacar o que foi definido pelo §2º do Art. 35 da referida lei, que diz que a 

não proposição de instrumento de cobrança (taxa ou tarifa) pelo titular dos serviços, implicará 

em sanções legais do gestor, podendo configurar em renúncia de receitas e resultar em ato de 

improbidade administrativa, o que reforça a obrigatoriedade e responsabilidade pela 

implantação de um sistema de cobrança que seja sustentável. 

Além disso, a cobrança direta dos usuários efetivos ou potenciais do Serviço Público de 

Manejo de RSU tem suporte legal na Constituição Federal (CF), no Código Tributário Nacional 

(CTN) e na legislação que trata das políticas públicas relacionadas aos serviços de saneamento 

básico, além de autorizada pela Súmula 19 do Supremo Tribunal Federal (STF). 

Outra importante norma é a Lei nº 12.305/2010 que institui a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos (PNRS) que, dentre outros princípios, objetivos e instrumentos, prevê a 

prevenção e redução de geração de resíduos, estabeleceu metas para o fim dos lixões e institui 

instrumentos de planejamento, logística reversa e disposição final adequada. Destaca-se ainda 

o princípio do poluidor-pagador e da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos 

produtos, onde os fabricantes, importadores, distribuidores, comerciantes, o cidadão e titulares 

de serviços de manejo dos resíduos sólidos urbanos passam ser responsáveis pela efetividade 

das ações voltadas para assegurar a observância da PNRS. 

Há de se destacar, também, a recente Resolução ANA nº 079 de 2021, que estabeleceu 

a Norma de Referência nº 01/2021/ANA – NR01/ANA, da Agência Nacional de Águas e 

Saneamento, sobre a regulação dos serviços públicos de saneamento básico, que dispõe sobre 

o regime, a estrutura e parâmetros da cobrança pela prestação do serviço público de manejo de 

resíduos sólidos urbanos, bem como os procedimentos e prazos de fixação, reajuste e revisões 

tarifárias. 

Nela, especificou-se também a classificação dos serviços que envolvem a geração de 

resíduos sólidos, separando os chamados Serviços de Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos 

(SMRSU), que compreendem as atividades de coleta, transbordo, transporte, triagem para fins 

de reutilização ou reciclagem, tratamento e destinação final dos resíduos sólidos urbanos; dos 
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Serviços de Limpeza Pública (SLU) que compreendem, dentre outros, as atividades de varrição, 

capina, roçada, poda e atividades correlatas em vias e logradouros públicos; asseio de túneis, 

escadarias, monumentos, abrigos e sanitários públicos. 

Estes últimos, pela característica de indivisibilidade dos serviços, não podem ser 

tributados ou tarifados. Porém, os resíduos originários destas atividades poderão ser 

qualificados e quantificados para fins de cobrança pela prestação dos serviços de coleta e 

destinação final adequada, podendo fazer parte da composição de custos do prestador. 

Por fim, a Lei Complementar nº 87/2006, instituiu a “Taxa de Coleta de Resíduos 

Sólidos – TRS” no município. 

2 POLÍTICA DE COBRANÇA 

Considerando o artigo 35 da Lei Federal nº 11.445/2007, que teve a redação 

recentemente alterada pela Lei nº 14.026/2020, bem como a Norma de Referência nº 

01/2021/ANA, fica definido que as taxas ou tarifas decorrentes da prestação dos serviços de 

manejo de resíduos sólidos considerarão a destinação adequada dos resíduos coletados e o nível 

de renda da população da área atendida, de forma isolada ou combinada, e poderão, ainda, 

considerar: 

I. As características dos lotes e as áreas que podem ser neles edificadas; 

II. O peso ou volume médio coletado por habitante ou por domicílio; 

III. O consumo de água; e 

IV. A frequência de coleta. 

Como a precificação por unidade produzida de resíduos sólidos por domicílio ainda é 

de extrema complexidade de aplicação, a legislação fixou alguns fatores a serem utilizados para 

que seja efetivado o mecanismo de cobrança e, ao mesmo tempo, busque a justiça social na 

forma do poluidor pagador, de modo que quem gere mais resíduo pague mais pelo serviço.  

Além disso, são admitidos dois regimes de cobrança diretos pela prestação do serviço 

de manejo de resíduos sólidos, conforme a redação dada pelo artigo 29 da Lei 14.026/2020: o 

de preços públicos (tarifa) e o tributário (taxa). Em Muriaé, o titular do serviço determinou que 

a cobrança pelos serviços seja realizada sob o regime tarifário, conforme Lei Municipal 

6.550/2022.   

Segundo §1º do art. 29 da Lei 14.026/2020, deverá ser observado para a instituição do 

mecanismo de cobrança algumas diretrizes, com destaque para as seguintes: 

I – Prioridade para atendimento das funções essenciais relacionadas à saúde pública; 

II – Ampliação do acesso dos cidadãos e localidades de baixa renda aos serviços; 
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III – Geração dos recursos necessários para realização dos investimentos, objetivando 

o cumprimento das metas e objetos do serviço; 

IV – Recuperação dos custos incorridos na prestação do serviço, em regime de 

eficiência; 

V – Remuneração adequada do capital investido pelos prestadores dos serviços; 

VI – Estímulo ao uso de tecnologias modernas e eficientes, compatíveis com os níveis 

exigidos de qualidade, continuidade e segurança na prestação dos serviços; 

VII – Incentivo à eficiência dos prestadores dos serviços. 

 

Os preços públicos e as tarifas pela prestação dos serviços de saneamento básico devem 

ter seus valores fixados tendo como base de referência o seu custo efetivo, observando padrões 

de eficiências definidos em termos econômicos e conforme respectiva regulação. Sempre que 

possível, devem garantir aos entes responsáveis pela prestação dos serviços a recuperação 

integral dos custos incorridos, inclusive despesa de capital e remuneração adequada dos 

investimentos realizados, quando for o caso.  

Logo, a instituição de um mecanismo de cobrança se apresenta como essencial para a 

recuperação dos custos incorridos na gestão e manejo dos resíduos, com objetivo de assegurar 

a sustentabilidade econômico-financeira na prestação dos serviços, conforme determinação 

legal. 

3 A SUSTENTABILIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA DOS 

SERVIÇOS 

3.1 Documentos Analisados 

Na elaboração deste estudo de verificação de sustentabilidade econômico-financeira, 

utilizou-se de informações contidas em outros estudos técnicos, esses foram disponibilizados 

pela Secretaria de Obras e Serviços Urbanos de Governados Valadares e contemplam os 

produtos produzidos pela empresa de consultoria, CONEPP, referente a modelagem de 

concessão dos serviços de manejo de resíduos sólidos e limpeza urbana do município de 

Governador Valadares. Foram também utilizadas as informações contidas nos contratos 

firmados entre a prefeitura municipal e diversas empresas para a manutenção das atividades de 

limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos.  
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3.2 Custos e despesas 

No município de Governador Valadares, os serviços de limpeza urbana e manejo de 

resíduos sólidos são responsabilidade da Prefeitura Municipal, que viabilizou a prestação desses 

serviços por meio da contratação de terceiros. Para o levantamento dos gastos atrelados à 

prestação desses serviços, foram examinados os últimos contratos firmados, a fim de identificar 

o custo de referência dos serviços. 

O acesso as informações contidas nos contratos foram obtidas a partir da consulta ao 

Portal de Transparência1. A Tabela 1 apresenta os valores dos contratos por fornecedor. 

Tabela 1:Contratos do município de Governador Valadares ligados à prestação dos serviços de 

manejo de resíduos sólidos e limpeza urbana. 

Fornecedor 
Contrato Valor do 

Contrato 

ASCANAVI - Assoc.dos Catadores de Mat.rec. Natureza 

Viva/GV 
212/2022 179.490,00 

Associação dos Catadores de Resíduos Sólidos Reciclando hoje 

por um futuro melhor de govenador valad 
211/2022 179.490,00 

Coletar Serviços e Comercio ltda – ME  008/2024 12.945.793,60 

Rio Novo Soluções Urbanas EIRELI 049/2024 31.087.829,00 

Rovigo Administração e Serviços EIRELI 038/2022 1.550.582,80 

Vital Engenharia Ambiental S/A 099/2019 7.470.799,44 

TOTAL 53.413.984,84 

Fonte: Portal da Transparência, 2024. (Adaptado) 

Para melhor detalhamento dos valores dos contratos, as informações foram segregadas 

conforme a sua especificação e objeto, sendo resumidas nos quadros a seguir: 

Quadro 1: Contrato firmado a respeito do manejo de RSS e limpeza urbana 

Identificação 

CONTRATO Nº 49/2024 

Contrato de prestação de serviço de manejo e limpeza urbana com a empresa 

RIO NOVO SOLUÇÕES URBANAS EIRELI. 

Contratante Município de Governador Valadares/MG 

Vigência 12/04/2024 a 12/04/2025 

Objeto 

Contratação de empresa para a prestação de serviços especializados de limpeza 

urbana compreendendo a coleta manual e mecanizada de resíduos sólidos 

domiciliares, coleta e transporte e tratamento de resíduos sólidos dos serviços de 

saúde (RSS), varrição manual de vias e serviços correlatos, fornecimento, 

manutenção e higienização de contenedores com capacidade para 1000 litros 

 
1 Disponível em: https://transparencia.valadares.mg.gov.br/contratos 
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cada unidade, dentre outras atividades, na sede, distritos e povoados do 

município de Governador Valadares/MG. 

Valores R$ 31.087.829,00 (anual) 

Fonte: Portal da Transparência, 2024 (adaptado) 

Quadro 2: Contrato firmado a respeito da destinação final dos RSU 

Identificação 

CONTRATO Nº 099/2019 

(5º aditivo) 

Contrato de prestação de serviço de engenharia de destinação final dos resíduos 

sólidos urbanos com a VITAL ENGENHARIA AMBIENTAL S/A. 

Contratante Município de Governador Valadares/MG 

Vigência 22/06/2023 a 21/06/2024 

Objeto 

Prestação de Serviços de Destinação Final de Resíduos Sólidos Classe lI-A, não 

inerte, na Central de Tratamento de Resíduos do Vale do Aço, BR 381, Km 235, 

Águas Claras, município de Santana do Paraíso/MG. 

Valores R$ 7.470.799,44 (anual) 

Fonte: Portal da Transparência, 2024 (adaptado) 

Quadro 3: Contrato firmado a respeito de transbordo e transporte dos RSU 

Identificação 

CONTRATO Nº 008/2024 

Contrato de prestação de serviços de transbordo e transporte de resíduos sólidos 

com a empresa COLETAR TRANSPORTES EIRELI. 

Contratante Município de Governador Valadares/MG 

Vigência 14/02/2024 a 14/02/2025 

Objeto 

O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços de transbordo e 

transporte de Resíduos Sólidos Classe lI-A, não inerte, para a Central de 

tratamento de Resíduos do Vale do Aço, BR 381 - Km 235, Águas Claras, 

município de Santana do Paraíso/MG. 

Valores R$ 12.945.793,60 (anual) 

Fonte: Portal da Transparência, 2024 (adaptado) 

Quadro 4: Contrato firmado a respeito de locação de caminhões e mão de obra para coleta 

seletiva 

Identificação 

CONTRATO Nº 038/2022 

(1º aditivo) 

Contrato para locação de caminhões e mão-de-obra para serviço de coleta 

seletiva com a empresa ROVIGO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS EIRELI. 

Contratante Município de Governador Valadares/MG 

Vigência 02/03/2024 a 01/03/2025 
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Objeto 

Aluguel de caminhões e mão-de-obra para serviço de coleta seletiva. Deverá ser 

disponibilizado 10 caminhões simultaneamente, onde cada caminhão rodará até 

176 horas por mês com motorista e 02 ajudantes e com sistema de som para 

divulgação das vinhetas de coleta seletiva. 

Valores R$ 1.550.582,80 (ano) 

Fonte: Portal da Transparência, 2024 (adaptado) 

Quadro 5: Contrato firmado a respeito de resíduos recicláveis 

Identificação 

CONTRATO Nº 211/2022 

(1º aditivo) 

Contrato para Recepção, triagem, prensagem e enfardamento com a empresa 

ASCARF. 

Contratante Município de Governador Valadares/MG 

Vigência 23/08/2023 a 22/08/2024 

Objeto Recepção, triagem, prensagem e enfardamento. 

Valores R$ 179.490,00 (anual) 

Fonte: Portal da Transparência, 2024 (adaptado) 

Quadro 6: Contrato firmado a respeito de resíduos recicláveis 

Identificação 

CONTRATO Nº 212/2022 

(1º aditivo) 

Contrato para Recepção, triagem, prensagem e enfardamento com a empresa 

ASCANAVI. 

Contratante Município de Governador Valadares/MG 

Vigência 22/08/2023 a 22/08/2024 

Objeto Recepção, triagem, prensagem e enfardamento. 

Valores R$ 179.490,00 (anual) 

Fonte: Portal da Transparência, 2024 (adaptado) 

Após a identificação do objeto de cada contrato, foi possível realizar a segregação das 

despesas conforme a finalidade que as originou. Assim, o custo dos serviços foi desmembrado 

entre as atividades de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, permitindo a perfeita 

identificação do custo de cada um dos serviços. A Tabela 2 descreve esses custos segundo suas 

características.  
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Tabela 2: Custos anuais de operação e manutenção dos serviços de limpeza urbana e manejo 

de resíduos sólidos. 

Descrição 
Valor   

(R$/ano) 

1. Custo Serviço de Limpeza Urbana 18.683.529,18 

1.1.Serv. varrição manual 2.804.940,00 

1.2.Serv. varrição mecanizada 1.982.754,00 

1.3. Serv. de limpeza e lavagem de áreas públicas 1.280.693,76 

1.4. Serv. de limpeza e desobstrução de bocas-de-lobo 662.140,74 

1.5. Limpeza de feiras-livres 505.575,36 

1.6. Limpeza de Córregos 2.476.028,28 

1.7. Capina e raspagem de vias 4.728.494,52 

1.8. Roçada mecânica 2.160.015,00 

1.9. Pintura de meio fio 1.021.468,68 

1.10. Limpeza, paisagismo, manutenção e roçadas 1.061.418,84 

2. Custo Serviço de Manejo de RSU 34.730.456,20 

2.1. Serv. coleta resíduos domiciliares 8.696.832,00 

2.2. Serv. coleta diferenciada (objetos de grande volume) 553.612,80 

2.3. Serv. coleta resíduos de saúde 524.958,72 

2.4. Serv. coleta mecanizada de entulhos 2.033.281,82 

2.5. Locação, manutenção e higienização de contêineres  595.615,02 

2.6. Serv. de destinação final de Resíduos Sólidos 7.470.799,44 

2.7. Serv. transbordo e transporte de Resíduos Sólidos 12.945.793,60 

2.8. Serv. locação de caminhões e mão-de-obra para serviço de coleta seletiva 1.550.582,80 

2.9. Serv. triagem  358.980,00 

TOTAL 53.413.985,38 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da Prefeitura Municipal de Governador Valadares/MG. 

A partir dos valores expostos na Tabela 2, verifica-se que os custos dos serviços de 

limpeza urbana, incluindo atividades como varrição, poda, capina e outros, somam um total de 

R$ 18.683.529,18 por ano, enquanto o custo relacionado ao serviço de manejo de resíduos 

sólidos é de R$ 34.730.456,20 por ano. Todos esses valores estão relacionados à contratação de 

terceiros pela prefeitura municipal para a execução das atividades e se tornam uma boa 

referência  

3.3 Receitas 

Os serviços de manejo de resíduos sólidos em Governador Valadares têm como fonte 

de receita a taxa de serviços pelo manejo dos resíduos sólidos, arrecadada em documento 

específico. Com base no exercício financeiro de 2023 para apuração da receita com a cobrança 

da Taxa de Resíduos Sólidos (TRS), foi possível verificar, por meio do balancete analítico da 

receita orçamentária disponibilizado pela prefeitura municipal no Portal da Transparência, uma 

arrecadação de R$ 26.197.341,31 no ano de 2023. Além disso, somam-se a esse valor as 
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arrecadações com multas, juros e dívida ativa, gerando uma arrecadação total de R$ 

31.938.665,13 vinculada aos serviços de manejo de resíduos sólidos. 

Tabela 3: Receitas arrecadas no ano de 2023 ligadas à Taxa de Resíduos Sólidos (TRS). 

Descrição 
Valor Arrecadado 

2023 

Receitas de TRS - Principal  R$               26.197.341,31  

Receitas de TRS - Multas e Juros  R$                    300.232,20  

Receitas de TRS - Dívida Ativa  R$                 4.112.439,04  

Receitas de TRS - Dívida Ativa - Multas e juros  R$                 1.328.652,58  

Valor TOTAL  R$               31.938.665,13  
Fonte: Balancete Analítico de Receita Orçamentária da Prefeitura de Governador Valadares (2023) 

 A análise comparativa entre as despesas e a arrecadação do SMRS revela um déficit, 

indicando que os recursos arrecadados foram insuficientes para manter a operação do serviço 

no município em 2023.  

Quando comparado a arrecadação efetivada com a provisionada para o ano de 2023, é 

possível obter uma proxy para inadimplência corrente. 

Tabela 4: Indice de evasão de receita apurado na cobrança da TRS 

Previsão de Arrecadação Valor Arrecadado Índice de Evasão de Receita 

R$ 34.050.023,18 R$ 26.197.341,31 23,06% 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da Prefeitura Municipal de Governador Valadares/MG. 

Conforme pode ser observado na Tabela 4, o índice de evasão de receita proveniente da 

tarifa de resíduos sólidos (TRS) é de 23,06%. Isso significa que, para cada R$1,00 faturado com 

a TRS, arrecada-se efetivamente R$0,77. Esse dado ilustra o nível de inadimplência na cobrança 

da TRS. 

3.4 Situação Financeira 

Confrontando os custos e as receitas arrecadadas, que estão intimamente relacionadas 

aos serviços de manejo de resíduos sólidos, foi constatado que a prestação dos serviços ocorre 

em desequilíbrio econômico-financeiro. Considerando os valores apurados nos itens anteriores, 

o serviço possui um déficit financeiro anual de R$ 2.791.791,07. A Tabela 5 resume o resultado 

financeiro da operação de resíduos sólidos, baseando-se nos dados levantados em relação a 

cobrança da taxa de resíduos sólidos (TRS) e os custos envolvidos na operação dos serviços de 

manejo de resíduos sólidos no município de Governador Valadares. 

Tabela 5: Resultado financeiro, estimado com base nos dados apurados. 
Descrição Valor 

Despesas Incorridas (SMRS) - a  R$   34.730.456,20/ano 

Receitas Arrecadadas - b  R$   31.938.665,13/ano  

SALDO (b - a)  R$     2.791.791,07/ano 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da Prefeitura Municipal de Governador Valadares/MG. 



 

21 
 

 

PARECER TÉCNICO ARIS-ZM Nº XXX/2022 – VIÇOSA-MG 

AGÊNCIA REGULADORA INTERMUNICIPAL DOS SERVIÇOS 

DE SANEAMENTO DA ZONA DA MATA DE MINAS GERAIS 

A situação apresentada revela que os recursos financeiros arrecadados com a TRS e 

outras receitas complementares (dívida ativa, multas e juros) são insuficientes para cobrir todos 

os custos envolvidos na terceirização dos serviços de manejo de resíduos sólidos. É importante 

considerar, porém, que a Lei Complementar Municipal nº 87/2006, que institui a taxa de 

resíduos sólidos no município de Governador Valadares, menciona em seu art. 2º, parágrafo 

único, que são considerados como resíduos sólidos para fins de incidência da TRS: 

I – os resíduos sólidos comuns originários de residências; e 

II – os resíduos sólidos comuns de estabelecimentos públicos, institucionais, de 

prestação de serviços, comerciais e industriais. 

Portanto, a TRS é destinada ao custeio dos serviços de resíduos sólidos comuns 

provenientes de residências e outros estabelecimentos comerciais e públicos. Assim, os serviços 

de coleta de resíduos de saúde (RSS) e de coleta de entulhos não devem ser custeados pela TRS, 

devendo esses serviços serem cobrados via estabelecimentos de preços públicos específicos 

praticados aos demandantes desses serviços. 

Dessa forma, ao desconsiderar os custos envolvidos na coleta de resíduos de saúde (R$ 

524.958,72) e de entulhos (R$ 2.033.281,82), avaliamos que os recursos financeiros 

arrecadados anualmente com a TRS e receitas complementares ainda são insuficientes para 

cobrir os custos das atividades de manejo de resíduos sólidos urbanos, que totalizam R$ 

32.182.215,66 por ano. 

 

3.5 Indicadores de Desempenho 

A apresentação de indicadores de desempenho sempre foi relevante para o 

gerenciamento de qualquer tipo de informação. No contexto dos serviços de RSU, a Norma de 

Referência nº 01/2021/ANA estabeleceu a necessidade de acompanhamento de indicadores de 

desempenho em vistas de cumprir as metas de universalização do saneamento no Brasil. Desse 

modo, alguns indicadores são apresentados a seguir. 

 

-Despesa per Capita  

O indicador médio da despesa total do município de Governador Valadares com o 

manejo de resíduos sólidos urbanos, quando rateada pela população urbana atendida pelo 

serviço de coleta, estimada em 271.047 pessoas, segundo informações do SNIS 2021, resulta 

em uma despesa per capita anual de R$ 118,70/habitante (Gráfico 1). Comparando esse 

resultado com o indicador IN006 do Sistema Nacional de Informação (SNIS) que mede a média 
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nacional e também a estadual, a média per capita do município de Governador Valadares se 

encontra inferior a média nacional e próximo ao indicador observado para o estado de Minas 

Gerais.  

Gráfico 1: Despesa per capita com manejo de RSU. 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da Prefeitura Municipal de Governador Valadares (2023) e SNIS 
(2021). 

 

É interessante analisar esse resultado considerando o contexto no qual ele ocorre. 

Geralmente, as despesas per capita são restringidas pela insuficiência financeira do prestador, 

ou seja, é possível que o prestador não consiga realizar todos os gastos necessários por não 

conseguir arrecadar o suficiente. Entretanto, esse não parece o caso no município de 

Governador Valadares.  

 

 

- Autossuficiência Financeira 

Esse indicador tem como objetivo verificar o percentual de receita que o prestador 

consegue arrecadar em relação ao total das despesas com os serviços de manejo de resíduos 

sólidos urbanos (RSU). Em 2023, a arrecadação com a Taxa de Resíduos Sólidos (TRS) 

correspondeu a 81% das despesas incorridas na prestação desses serviços, desconsiderando a 

depreciação e a exaustão de ativos imobilizados. 

R$120,05 

R$147,44 

R$118,70 

MG Brasil Governador Valadares

Despesa per capita com SMRSU 
(R$/hab./ano)
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Gráfico 2: Indicador de autossuficiência financeira dos serviços de manejo de resíduos 

sólidos prestados pelo município de Governador Valadares. 

  
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da Prefeitura Municipal de Governador Valadares. 

 

Pelo Gráfico 2, nota-se que em Governador Valadares o indicador de autossuficiência 

financeira da prestação do serviço de manejo de resíduos sólidos urbanos revela um 

desempenho financeiro insatisfatório. Idealmente, esse indicador deveria ser igual ou superior 

a 100%. Isso significa que, para cada R$ 100 de despesas com RSU, a Prefeitura consegue 

arrecadar apenas R$ 81 com a taxa de resíduos sólidos. Esse resultado destaca a necessidade de 

implementar políticas que melhorem a efetividade da arrecadação da taxa, através da redução 

da inadimplência, além de manter as taxas atualizadas o suficiente para cobrir totalmente os 

custos operacionais. 

Caso fossem consideradas também as arrecadações adicionais com multas, juros e 

dívidas ativas relacionadas à cobrança da taxa de resíduos sólidos, o indicador de 

autossuficiência do serviço de manejo de RSU seria de 99%, conferindo uma receita próxima 

dos custos operacionais do serviço. 

4 RECEITA REQUERIDA DO SERVIÇO DE RSU 

4.1 Receita Requerida (RR) 

4.1.1 Método 

Seguindo o disposto na NR nº 01 da ANA, a Receita Requerida do SMRSU é aquela 

suficiente para ressarcir o prestador de serviços das despesas administrativas e dos custos 

eficientes de operação e manutenção (OPEX), de investimentos prudentes e necessários 

(CAPEX), bem como para remunerar de forma justa o capital investido. Além disso, também 

deve-se incluir as despesas com tributos cabíveis e com a remuneração da entidade reguladora. 

Logo, o órgão regulador observando as diretrizes, propõe a seguinte metodologia para 

apuração da receita requerida do serviço. 

 

𝑅𝑅𝑡+1 = 𝑂𝑃𝐸𝑋𝑡−1 + 𝐷𝐹𝑁𝑡+1 + 𝐷𝑝𝑎 +  𝐷𝑓𝑟 + 𝐴𝑟𝑔 − 𝐷𝑟𝑔 
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𝑂𝑃𝐸𝑋𝑡−1 = 𝐷𝑑𝑖𝑟 + 𝐷𝑖𝑛𝑑 

 

𝐷𝐹𝑁𝑡+1 = 𝐶𝐴𝑃𝐸𝑋 + 𝑂𝐷 

Onde,  

➢ Receita Requerida (RR) – nível de receita desejado para o período seguinte (t + 1) para 

a adequada prestação dos serviços.  

➢ Custos e Despesas Operacionais (OPEX) – são aqueles relacionados à operação, 

manutenção e comercialização do serviço. Englobando os seguintes grupos de despesas: 

pessoal, materiais de consumo, serviços de terceiros, combustível e despesas gerais. 

➢ Despesas Futuras Necessárias (DFN) – engloba investimentos futuros e inversões 

financeiras em obras e outras despesas dos serviços de manejo de RSU prestados, desde 

que já não tenham constado nos custos operacionais incorridos; 

➢ Investimentos (CAPEX) – estão relacionados aos investimentos necessários seja em 

função da degradação dos ativos por tempo de uso ou em função da necessidade de 

ampliar, melhorar ou modernizar a operação dos serviços, observando para isso as metas 

contidas nos instrumentos de planejamento do serviço. 

➢ Outras Despesas Futuras Necessárias (OD) – outras despesas futuras e necessárias para 

a adequada prestação dos serviços públicos de manejo de resíduos sólidos urbanos, 

desde que já não tenham constado nos custos operacionais incorridos (Ex.: contratação 

de pessoal, capacitações ou outros custos adicionais que colaborem para melhora da 

qualidade dos serviços prestados); 

➢ Acréscimos Regulatórios (Arg) – perdas de receita (inadimplência), reserva de 

contingência, isenções e subsídios legais concedidos. 

➢ Deduções Regulatórias (Drg)– representam despesas não vinculadas ao serviço e outras 

receitas não decorrentes da prestação dos serviços-fim, que são auferidas pelo prestador, 

como: multas, receitas financeiras e outras receitas indiretas de serviço. 

➢ Despesas Diretas (Ddir) - despesas diretas com serviço de manejo de resíduos sólidos 

urbanos, incluindo coleta, transporte, processamento e destinação final. 

➢ Despesas Indiretas (Dind) – despesas comuns a outras atividades desenvolvidas no 

âmbito do setor ou entidade responsável pelos serviços limpeza pública e manejo de 

resíduos. 
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➢ Depreciação e amortização de ativos imobilizados (Dpa) - depreciação de bens de uso 

geral dos serviços de manejo de resíduos sólidos. 

➢ Despesas Fiscais e de Regulação (Dfr) – Despesas fiscais relativas às contribuições para 

o PIS/PASEP incidente sobre a receita total, inclusive transferências recebidas do 

tesouro municipal; e despesa de regulação, relativa ao valor de remuneração do ente 

regulador dos serviços. 

 

4.1.2 Apuração da Receita Requerida 

Como já mencionado Receita Requerida a ser calculada corresponde àquela suficiente 

para ressarcir o prestador de serviços das despesas administrativas e dos custos eficientes de 

operação e manutenção, de investimentos prudentes e necessários, de despesas com tributos 

cabíveis e com a remuneração da entidade reguladora. 

Com base na receita apurada, será estabelecida uma referência para a receita esperada 

com a cobrança da taxa ou tarifa de manejo de resíduos sólidos, permitindo que o prestador atue 

de forma sustentável, equilibrando despesas e receitas relacionadas aos serviços em Governador 

Valadares. Os custos dos serviços de manejo de resíduos de saúde e entulhos serão 

compensados, pois o valor calculado servirá como base para a receita esperada com a cobrança 

da taxa ou tarifa de manejo de resíduos sólidos. Essa receita será destinada ao custeio dos 

serviços de gestão e manejo de resíduos sólidos domésticos e equiparáveis 

Nesse sentido, ao apurar a receita requerida está será utilizada como referência de receitas 

que se espera obter com a cobrança da taxa ou tarifa, de forma que o prestador possa atuar de 

forma sustentável, equilibrando despesas e receitas ligadas aos serviços de manejo de resíduos 

sólidos urbanos prestados pelo município de Governador Valadares. Os custos dos serviços de 

manejo de resíduos de saúde e entulhos serão neutralizados para cálculo da receita requerida, 

pois o valor calculado servirá como base para a receita esperada com a cobrança da taxa ou 

tarifa de manejo de resíduos sólidos. Essa receita será destinada ao custeio dos serviços de 

gestão e manejo de resíduos sólidos domésticos e equiparáveis. 

A partir do período base de referência, P0, foi possível definir a receita tarifária requerida 

dos serviços. Para isso, atualizou-se os valores de referência e incluiu-se as previsões futuras 

relacionadas aos custos regulatórios e aos investimentos necessários provisionados pelo 

prestador de serviço. A Tabela 6 a seguir resume essas informações. 
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Tabela 6: Componentes da Receita Requerida do Serviço de Manejo de RSU (RR).  

COMPONENTE DESCRIÇÃO DE DESPESAS 
P0 

 

(+) OPEX 

1. Custos e despesas de Operação e Manut. (SMRSU)  R$          32.182.215,66 

1.1. Serv. coleta resíduos domiciliares 8.696.832,00 

1.2. Serv. coleta diferenciada (objetos de grande volume) 553.612,80 

1.3. Locação, manutenção e higienização de contêineres  595.615,02 

1.4. Serv. de destinação final de Resíduos Sólidos 7.470.799,44 

1.5. Serv. transbordo e transporte de Resíduos Sólidos 12.945.793,60 

1.6. Serv. locação de caminhões e mão-de-obra para serviço de coleta seletiva 1.550.582,80 

 1.7. Serv. triagem  358.980,00 

(+) DFN 

2. Despesas Futuras Necessárias  R$           2.113.000,00 

2.1. Reforma de Galpão de triagem de recicláveis  R$           1.720.000,00 

2.2. Estação de transbordo  R$              164.000,00 

2.3. Estudos e Projetos  R$              166.000,00 

2.4. Manutenção não periódica  R$                63.000,00 

(+) Dfr 

3. Despesas Fiscais e de Regulação  R$              523.758,32 

3.1. Regulação e fiscalização dos serviços  R$              180.806,16  

3.2. PIS/PASEP e outros tributos sobre a receita  R$              342.952,16 

(=) RR 4. Receita Requerida dos Serviços de Manejo de RSU R$          34.818.973,98 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do prestador. 

A Receita Requerida calculada sugere uma necessidade de arrecadação anual de 

R$34.818.973,98 via mecanismo de cobrança (taxa ou tarifa), visando manter a operação das 

atividades de manejo de resíduos sólidos urbanos, bem como possibilitar a execução da 

investimentos necessários.  

As necessidades de investimento foram definidas com base no Estudo de Engenharia, 

apresentado no produto 6 da modelagem de concessão para os serviços de manejo de resíduos 

sólidos em Governador Valadares, elaborado pela consultoria CONEEP. O estudo prevê 

recursos financeiros para: 

• Reforma do galpão de triagem de recicláveis para as cooperativas e associações; 

• Construção de uma estação de transbordo; 

• Elaboração de estudos e projetos; 

• Gastos com manutenção não periódica das novas estruturas. 

A seguir, detalhamos os valores estimados para os investimentos necessários no cenário 

considerado: 
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Tabela 7: Investimentos programados para os próximos 10 (dez) anos. 

Ano  

Galpão de 

triagem de 

recicláveis 

Estação de 

transbordo 

Manutenção 

não periódica 

Estudos e 

Projetos 
TOTAL 

1 R$ 10,90 R$ 1,64 R$ 0,00 R$ 1,66 R$ 14,20 

2 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,07 R$ 0,00 R$ 0,07 

3 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,07 R$ 0,00 R$ 0,07 

4 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,07 R$ 0,00 R$ 0,07 

5 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,07 R$ 0,00 R$ 0,07 

6 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,07 R$ 0,00 R$ 0,07 

7 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,07 R$ 0,00 R$ 0,07 

8 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,07 R$ 0,00 R$ 0,07 

9 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,07 R$ 0,00 R$ 0,07 

10 R$ 6,30 R$ 0,00 R$ 0,07 R$ 0,00 R$ 6,37 

TOTAL R$ 17,20 R$ 1,64 R$ 0,63 R$ 1,66 R$ 21,13 

MÉDIA ANUAL R$ 1,72 R$ 0,16 R$ 0,06 R$ 0,17 R$ 2,11 

 

Embora no estudo de modelagem os investimentos tenham sido projetados para um 

horizonte de 30 anos, a composição da receita necessária considerou a média anual dos 

investimentos previstos para os primeiros 10 anos. Isso ocorre porque, após o décimo ano, os 

gastos são unicamente voltados para a manutenção não periódica. 

Dito isso, a previsão é que a taxa ou tarifa de resíduos sólidos seja suficiente para 

garantir aproximadamente R$ 2,11 milhões por ano para a execução dos investimentos. Cabe 

ao gestor dos serviços definir as melhores estratégias para a execução desses investimentos. 

5 INSTRUMENTO DE COBRANÇA 

5.1 Modelo atual 

Em Governador Valadares a Lei Complementar nº 87, de 16 de novembro de 2006, 

instituiu a “Taxa de Coleta de Resíduos Sólidos – TRS” no município. O instrumento de 

cobrança é destinado ao custeio dos serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final 

dos resíduos sólidos urbanos. 

Os valores mensais da TRS são fixados em Unidade Fiscal e variam conforme critérios 

estabelecidos na Lei, como: região do imóvel, perfil socioeconômico, metragem construída. 

Nas figuras abaixo é possível visualizar como fica estabelecida a cobrança da taxa. 
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Figura 1: Estrutura de cobrança da TRS atualmente praticada no município de 

Governador Valadares. 
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Fonte: Lei Municipal nº 87/2006 

 

Além dos critérios ilustrados anteriormente, o art.4º, parágrafo único, da Lei Municipal 

nº 87/2006, traz a possibilidade de isenção do pagamento da TRS aos usuários que habitem em 

local de difícil acesso, caracterizado pela impossibilidade física de coleta de resíduos porta a 

porta. 

O atual modelo de cobrança adotado pelo município de Governador Valadares decorrente 

da prestação do serviço de manejo de resíduos sólidos cumpre parcialmente as diretrizes 

determinadas na Lei Nacional de Saneamento Básico e na NR01/2021 da Agência Nacional de 

Água e Saneamento (ANA). Embora fatores como área edificada e nível de renda da população 

possam ser utilizados para a determinação da taxa individual, a utilização da unidade fiscal 

como parâmetro para precificação pode não possuir qualquer relação com a estrutura de custo 

do serviço. Para a definição do valor de cobrança, é necessário que a metodologia de cálculo 

reflita a Receita Requerida do Serviço. Sendo assim, seria razoável a adequação da lei 

regulamentadora da taxa para que ela forneça os componentes a serem considerados no cálculo 

da receita requerida, nos termos da NR01/2021/ANA, e que essa componha a fórmula 

paramétrica para a definição da taxa individual. 

Considera-se que a seleção dos critérios e dos respectivos fatores de cálculo deve, em 

primeiro lugar, ser capaz de distribuir equitativamente o custo do serviço entre os usuários, 

levando em consideração o princípio do poluidor-pagador e a capacidade de pagamento dos 

menos favorecidos. Além disso, é necessário considerar elementos e dados que possam ser 

identificados e cadastrados ou quantificados de maneira fácil e objetiva, sendo 

sistematicamente atualizados e auditáveis, e que não estejam sujeitos a alterações arbitrárias.  

Diante do exposto, recomenda-se a revisão do modelo de cobrança atualmente praticado 

pelo Município, com o objetivo de criar um sistema que assegure a sustentabilidade financeira 

da prestação do serviço e reflita o custo real do serviço. 
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5.2 Modelo alternativo 

Para tornar o modelo de cobrança mais alinhado à receita necessária e refletir o custo 

adequado para a prestação do serviço de manejo de resíduos sólidos, recomendamos 

desvincular a unidade fiscal como mecanismo de precificação da taxa.  

Sugerimos a incorporação de um valor básico de referência (VBR), calculado com base 

na divisão do custo econômico do serviço pelo número de imóveis atendidos. Este VBR servirá 

como base para o cálculo da taxa ou tarifa individual. A partir do VBR, será possível definir 

uma estrutura de cálculo que distribua o custo do serviço entre os usuários de maneira 

equitativa.  

A estrutura de cobrança atual, que utiliza a área do imóvel como estimativa dos serviços 

utilizados ou disponibilizados a cada usuário, será considerada, assim como o atributo dos 

níveis de renda da população atendida, em conformidade com o princípio da modicidade 

tarifária. 

Devido à dificuldade em obter dados que permitam a simulação de novas estruturas de 

cobrança, julgamos razoável manter a estrutura atual, adaptando-a para refletir o custo do 

serviço. É importante mencionar que o modelo atual atende às diretrizes da Lei Nacional de 

Saneamento Básico, Lei nº 11.445/2007, ao considerar os níveis de renda da população atendida 

e a área do imóvel na definição do valor da taxa de resíduos sólidos. 

Assim, propomos a seguinte metodologia: 

 

𝑻𝑴𝑹𝑺 = 𝑽𝑩𝑹 × 𝑭𝑨𝑪 

Onde,  

TMRS: valor da taxa ou tarifa de manejo de resíduos sólidos do imóvel. 

 

𝑽𝑩𝑹 =  
𝑪𝒖𝒔𝒕𝒐 𝑬𝒄𝒐𝒏ô𝒎𝒊𝒄𝒐 𝒅𝒐 𝑺𝒆𝒓𝒗𝒊ç𝒐 𝒅𝒆 𝑴𝒂𝒏𝒆𝒋𝒐 𝒅𝒆 𝑹𝑺𝑼

𝑵º 𝒕𝒐𝒕𝒂𝒍 𝒅𝒆 𝒊𝒎ó𝒗𝒆𝒊𝒔 𝒄𝒐𝒎 𝒔𝒆𝒓𝒗𝒊ç𝒐 𝒂 𝒅𝒊𝒔𝒑𝒐𝒔𝒊çã𝒐 
 

VBR: valor básico de referência apurado. 

FAC: fator de cálculo da taxa ou tarifa para a faixa de área construída da categoria do imóvel. 

Com a seguinte estrutura referencial: 
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Tabela 8: Estrutura referencial para a Taxa de Manejo de Resíduos Sólidos 

TAXA MANEJO DE RESIDUOS SÓLIDOS - TMRS 

RESIDENCIAL  

CLASSIFICAÇÃO  ÁREA (m²) VBR FAC 

A 
≤ 70   

  
  

 Calculado 
  
  
  

1,40 

> 70 2,40 

B 
≤ 70 1,00 

> 70 1,60 

C 
≤ 70 0,60 

> 70 0,90 

D Todas  0,40 

COMÉRCIO E SERVIÇO 

CLASSIFICAÇÃO  ÁREA (m²) VBR FAC 

A 

≤ 50 

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

 Calculado 
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

1,30 

>  50 - 100 1,80 

> 100 - 250 2,40 

> 250 - 500 3,00 

> 500 - 1000 7,00 

> 1000 - 2000 8,00 

> 2000 10,00 

B 

≤ 50 1,10 

>  50 - 100 1,50 

> 100 - 250 2,00 

> 250 - 500 2,80 

> 500 - 1000 6,00 

> 1000 - 2000 7,00 

> 2000 9,00 

C 

≤ 50 1,00 

>  50 - 100 1,20 

> 100 - 250 1,80 

> 250 - 500 2,60 

> 500 - 1000 5,20 

> 1000 - 2000 6,00 

> 2000 8,00 

D 

≤ 50 0,80 

>  50 - 100 1,00 

> 100 - 250 1,50 

> 250 - 500 2,00 

> 500 - 1000 4,00 

> 1000 - 2000 5,00 

> 2000 6,00 

ATIVIDADES ESPECIAIS: BANCOS, ESCOLAS (PÚBLICAS E PARTICULARES), HOTÉIS, MOTÉIS, 
SUPERMERCADOS, HOSPITAIS, ESTAÇÃO FERROVIÁRIA, ESTAÇÃO RODOVIÁRIA E PONTOS DE 

APOIO 

 

 
CLASSIFICAÇÃO  ÁREA (m²) VBR FAC  

TODAS  

≤ 200   
  

Calculado  
  
  
  
  

2,00  

> 200 - 500 4,00  

> 500 - 1000 6,00  

> 1000 - 2000 8,00  

> 2000 - 5000 30,00  

 > 5000 - 10000 40,00  

> 10000 50,00  

ENTIDADES  (TEMPLOS RELIGIOSOS E ENT. FILANTRÓPICAS)  
CLASSIFICAÇÃO  ÁREA (m²) VBR FAC  
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TODAS 

≤ 200   
  

Calculado  
  
  

1,00  

> 200 - 500 1,50  

> 500 - 1000 1,75  

> 1000 - 2000 3,50  

> 2000 4,00  

ESTACIONAMENTO PAGO   

CLASSIFICAÇÃO  ÁREA (m²) VBR FAC  

TODAS 
≤ 50 

Calculado  
0,50  

> 50 1,00  

CLASSIFICAÇÃO (Nível socioeconômico)  

A= Alto; B= Médio; C= Baixo; D= População carente    

Fonte: Elaboração própria 

Com essa estrutura, será possível desenvolver um modelo de cobrança que esteja em 

conformidade com a legislação vigente e atenda às necessidades econômicas do serviço de 

manejo de resíduos sólidos. Os multiplicadores utilizados no cálculo da taxa para a faixa de 

área construída de cada categoria de imóvel (FAC) foram definidos de modo a preservar a 

estrutura atual e gerar um valor da TMRS semelhante ao atualmente praticado. 

 

5.3 Documento de Arrecadação 

A entidade reguladora recomenda que a cobrança da taxa de resíduos sólidos seja 

mantida boleto específico para maior transparência do valor cobrado, com periodicidade 

mensal, por meio da identificação da TMRS nas faturas emitidas. 

A cobrança da taxa por meio de boleto específico facilita a visualização, por parte do 

contribuinte, do valor exato pago pelo serviço de coleta e gestão de resíduos. Essa medida 

aumenta a transparência nas finanças públicas e pode melhorar a percepção dos cidadãos em 

relação à administração dos recursos. 

 

6 CÁLCULO DA TAXA OU TARIFA INDIVIDUAL 

A partir das considerações analíticas e método expresso no item 5.2 deste parecer, pode-

se obter o valor básico de referência (VBR) para a cobrança dos serviços públicos de manejo 

de resíduos sólidos no município de Governador Valadares.   

Com base nas informações obtidas junto à Prefeitura Municipal, fornecidas pela 

Secretaria Municipal de Planejamento, foi constatado que, em 2024, foram geradas 146.084 

guias de cobrança da Taxa de Resíduos Sólidos (TRS). Esse número será utilizado como proxy 

para o total de imóveis com o serviço disponível no município de Governador Valadares. 

A partir desses dados, estima-se que a cobrança de R$ 19,86 por mês de cada uma das 

146.084 unidades geraria uma receita suficiente para cobrir os custos de operação e manutenção 
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do serviço de manejo de resíduos sólidos, atingindo assim o valor necessário para a Receita 

Requerida (RR) a ser arrecadada por meio desse mecanismo. A Tabela 9 resume essas 

informações. 

Tabela 9: Valor Básico de Referência para cálculo da TMRS. 

Receita Requerida (RR) R$      34.818.973,98/ano 

Número economias de Água  146.084 

VBR Mensal: Valor Básico de Referência por número de economia R$ 19,86/economia/mês 

VBR Anual: Valor Básico de Referência por número de economia R$ 238,35/economia/mês 

Fonte: Elaboração própria 

No entanto, a cobrança linear de todas as unidades imobiliárias não está em conformidade 

com as orientações e diretrizes previstas na Lei Nacional de Saneamento Básico. É necessário 

que o modelo de cobrança considere fatores como a capacidade de pagamento e outros que 

promovam a maior equidade possível, tanto em relação à renda quanto ao volume de resíduos 

gerados. 

Para garantir a diferenciação adequada da cobrança pelo manejo de resíduos sólidos 

(TMRS) entre os diversos tipos de usuários, e em cumprimento ao Art. 35 da Lei 11.445/2007, 

que exige a consideração do nível de renda da população para a aplicação da taxa/tarifa, foi 

simulada a aplicação da estrutura paramétrica apresentada no item 5.2. Essa estrutura leva em 

conta a receita necessária para a prestação do serviço de manejo de resíduos sólidos. A 

simulação está resumida no quadro a seguir: 

Tabela 10: Simulação de cálculo da Taxa de Manejo de Resíduos Sólidos (TMRS) 

TAXA MANEJO DE RESIDUOS SÓLIDOS - TMRS 

RESIDENCIAL  

CLASSIFICAÇÃO  ÁREA (m²) VBR FAC TMRS Mensal 

A 
≤ 70 

R$19,86 

1,4 R$ 27,80 

> 70 2,4 R$ 47,67 

B 
≤ 70 1,0 R$ 19,86 

> 70 1,6 R$ 31,78 

C 
≤ 70 0,6 R$ 11,92 

> 70 0,9 R$ 17,87 

D Todas  0,4 R$ 7,94 

COMÉRCIO E SERVIÇO 

CLASSIFICAÇÃO  ÁREA (m²) VBR FAC TMRS Mensal 

A 

≤ 50 

R$19,86 

1,3 R$ 25,82 

>  50 - 100 1,8 R$ 35,75 

> 100 - 250 2,4 R$ 47,67 

> 250 - 500 3,0 R$ 59,58 

> 500 - 1000 7,0 R$ 139,02 
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> 1000 - 2000 8,0 R$ 158,88 

> 2000 10,0 R$ 198,60 

B 

≤ 50 1,1 R$ 21,85 

>  50 - 100 1,5 R$ 29,79 

> 100 - 250 2,0 R$ 39,72 

> 250 - 500 2,8 R$ 55,61 

> 500 - 1000 6,0 R$ 119,16 

> 1000 - 2000 7,0 R$ 139,02 

> 2000 9,0 R$ 178,74 

C 

≤ 50 1,0 R$ 19,86 

>  50 - 100 1,2 R$ 23,83 

> 100 - 250 1,8 R$ 35,75 

> 250 - 500 2,6 R$ 51,64 

> 500 - 1000 5,2 R$ 103,27 

> 1000 - 2000 6,0 R$ 119,16 

> 2000 8,0 R$ 158,88 

D 

≤ 50 0,9 R$ 17,87 

>  50 - 100 1,0 R$ 19,86 

> 100 - 250 1,5 R$ 29,79 

> 250 - 500 2,0 R$ 39,72 

> 500 - 1000 4,0 R$ 79,44 

> 1000 - 2000 5,0 R$ 99,30 

> 2000 6,0 R$ 119,16 

ATIVIDADES ESPECIAIS: BANCOS, ESCOLAS (PÚBLICAS E PARTICULARES), HOTÉIS, MOTÉIS, 
SUPERMERCADOS, HOSPITAIS, ESTAÇÃO FERROVIÁRIA, ESTAÇÃO RODOVIÁRIA E PONTOS DE APOIO 

 

 
CLASSIFICAÇÃO  ÁREA (m²) VBR FAC TMRS Mensal  

TODAS  

≤ 200 

R$19,86 

2,0 R$ 39,72  

> 200 - 500 4,0 R$ 79,44  

> 500 - 1000 6,0 R$ 119,16  

> 1000 - 2000 10,0 R$ 198,60  

> 2000 - 5000 30,0 R$ 655,38  

 > 5000 - 10000 40,0 R$ 794,40  

> 10000 50,0 R$ 993,00  

ENTIDADES  (TEMPLOS RELIGIOSOS E ENT. FILANTRÓPICAS) 
 

 
CLASSIFICAÇÃO  ÁREA (m²) VBR FAC TMRS Mensal  

TODAS 

≤ 200 

R$19,86 

1,0 R$ 19,86  

> 200 - 500 1,5 R$ 29,79  

> 500 - 1000 1,75 R$ 34,67  

> 1000 - 2000 3,5 R$ 69,51  

> 2000 4,0 R$ 79,44  

ESTACIONAMENTO PAGO   

CLASSIFICAÇÃO  ÁREA (m²) VBR FAC TMRS Mensal  
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TODAS 
≤ 50 

R$19,86 
0,5 R$ 9,93  

> 50 1,0 R$ 19,86  

CLASSIFICAÇÃO (Nível socioeconômico)  

A= Alto; B= Médio; C= Baixo; D= População carente  

Fonte: Elaboração própria 

Espera-se que, por meio dos subsídios cruzados embutidos na estrutura de cobrança 

proposta, o prestador alcance a receita necessária para cobrir os custos de operação e 

manutenção dos serviços de manejo de resíduos sólidos, além de garantir recursos para o 

financiamento dos investimentos programados.  

A simulação da receita gerada pela estrutura de cobrança construída (Tabela 10) enfrenta 

dificuldades devido à falta de dados essenciais para uma projeção precisa. Dessa forma, a 

estrutura serve apenas como referência e deverá ser reavaliada quando novas informações 

cadastrais do município estiverem disponíveis.  

7 DEFINIÇÂO DE OUTROS PREÇOS PÚBLICOS 

7.1 Coleta e destinação final dos resíduos de serviços de saúde (RSS) 

Os estabelecimentos de saúde (hospitais, clínicas, laboratórios, farmácias, etc.) são 

responsáveis pelo gerenciamento adequado de seus resíduos, desde a segregação na fonte até o 

destino final. Os serviços de manejo dos resíduos de saúde podem ser prestados pelo poder 

público, desde que sejam realizados de acordo com a legislação vigente. No caso de prestação 

de serviço pelo poder público, como ocorre no município de Governador Valadares, é 

necessário estabelecer um preço público aplicável aos geradores de RSS que utilizem esses 

serviços. 

Dessa forma, propõe-se que os custos relacionados aos serviços de coleta, tratamento e 

disposição final dos RSS sejam rateados entre os demandantes desses serviços de forma 

proporcional à quantidade de resíduos produzidos. 

A seguir é apresentado um modelo de estrutura referencial para cálculos dos preços 

públicos aplicáveis para o serviço de manejo de RSS. 

 

𝑷𝒑𝒓𝒔𝒔  = 𝒒(𝑪𝑬𝑼𝒓𝒔𝒔)  

 

𝑃𝑝𝑟𝑠𝑠: Preço público individual para geradores de resíduos de serviços de saúde; 

q: Quantidade (massa) de RSS coletada e tratada expressa em kg; 

𝐶𝐸𝑈𝑟𝑠𝑠: Custo econômico unitário do serviço de coleta e tratamento de RSS (R$/kg); 
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O custo unitário do serviço de coleta e tratamento de Resíduos de Serviços de Saúde 

(RSS) no município de Governador Valadares é de R$7,04/kg. Esta informação está baseada 

no Contrato nº 49/2024, firmado entre a Prefeitura Municipal e a empresa Rio Novo Soluções 

Urbanas, responsável por essa atividade no município. 

Com base nesse custo unitário, é possível estabelecer a cobrança pelo serviço de coleta 

e tratamento dos RSS de acordo com a massa de resíduos coletada. Recomenda-se utilizar a 

estimativa anual da geração de resíduos pelos estabelecimentos identificados, utilizando-se dos 

Planos de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS) dos estabelecimentos.  

 

7.2 Coleta e destinação final dos resíduos de entulhos da construção civil 

Na determinação dos preços públicos para os serviços de gestão de resíduos de 

construção, são consideradas as situações em que a coleta é feita pelo prestador público em uma 

viagem exclusiva, com disposição final em aterro sanitário ou de inertes, ou em uma unidade 

de processamento de RCC, todas geridas pelo prestador ou por empresa contratada. 

 

𝑷𝒑𝒓𝒄𝒄  = 𝒒 × 𝒇𝒄𝒊  × (𝑪𝑬𝑼𝒓𝒄𝒄)  

 

𝑃𝑝𝑟𝑐𝑐: Preço público individual para  o serviço de coleta exclusiva e disposição de RCC em 

aterro sanitário ou de inertes para usuários da classe “i”; 

i : Classificação dos grandes geradores de RCC conforme os fatores adotados; 

q: Quantidade (massa) de RCC coletado, em tonelada, estimada ou pesada;  

𝑓𝑐𝑖: fator de referência para cálculo do preço público da classe “i”; 

CEU: Custo econômico unitário do serviço de coleta e destinação final de RCC (R$/Ton); 

Tabela 11: Estrutura referencial de cobrança pelos serviços de manejo de RCC 

Tipo de resíduos 
Acondicionamento e 

estimativa de massa 

Tipo de 

coleta 
Frequência Cobrança 𝒇𝒄𝒊 q 𝑪𝑬𝑼𝒓𝒄𝒄 𝑷𝒑𝒓𝒄𝒄 

Resíduos da 

construção civil misto 

ou não segregados 

Caçamba 3 m³ = 4,5 ton.  

Caçamba 4 m³ = 6 ton. 

Caçamba 5 m³ = 7,5 ton. 

Exclusiva 
Por 

requisição 
Mensal 2    

Resíduos da 

construção civil 

segregados – 

agregados e solos 

Caçamba 3 m³ = 4,5 ton.  

Caçamba 4 m³ = 6 ton. 

Caçamba 5 m³ = 7,5 ton. 

Exclusiva 
Por 

requisição 
Mensal 1    

Resíduos da 

construção civil 

segregados - outros 

Caçamba 3 m³ = 4,5 ton.  

Caçamba 4 m³ = 6 ton. 

Caçamba 5 m³ = 7,5 ton. 

Exclusiva 
Por 

requisição 
Mensal 1    

*Periodicidade de cobrança mensal para serviços continuados, ou por requisição para serviços eventuais 

Fonte: Elaboração própria 
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Os fatores de cálculo "fc" propostos na Tabela 11 foram ajustados levando em conta a 

orientação contida no manual elaborado pela Fundação Nacional de Saúde – FUNASA, tendo 

sido levado em conta os incentivos para a segregação dos resíduos, os benefícios 

socioambientais e as economias resultantes do uso integral ou parcial do material para 

aterramento de rejeitos e resíduos não aproveitáveis, ou para a eventual produção de artefatos 

para obras públicas.  

8 CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÕES 

A instituição de um modelo de cobrança adequado aos custos de manutenção, operação 

e investimentos é essencial para garantir a viabilidade econômica do sistema de gestão dos 

SMRS. Além de ser implementado, é crucial que o valor arrecadado seja gerido de maneira 

eficiente, com um controle financeiro rigoroso da arrecadação e gerenciamento dos custos do 

serviço.  

A gestão dos recursos recebíveis também é fundamental, sugerindo-se a criação de um 

centro de custo específico para o serviço de manejo de resíduos sólidos, garantindo que todos 

os recursos obtidos com a TMRS sejam vinculados ao seu fato gerador, proibindo sua 

desvinculação. 

Este parecer conclui que os serviços de manejo de resíduos sólidos urbanos de 

Governador Valadares não possuem a autossuficiência financeira desejada, devido à elevada 

inadimplência dos contribuintes da taxa de resíduos sólidos. Além da situação financeira 

apurada, verificou-se que a estrutura de cobrança atualmente vigente necessita de 

aprimoramento para refletir adequadamente o custo do serviço de manejo de resíduos sólidos 

urbanos. 

Por fim, é imperativo que a Prefeitura Municipal, responsável pela gestão do serviço de 

manejo de resíduos sólidos em Governador Valadares, se mantenha organizada administrativa, 

contábil e operacionalmente, buscando excelência e transparência na prestação do serviço. 

Assim, a entidade reguladora recomenda as seguintes medidas: 

• Simular no sistema informatizado responsável pelo faturamento da taxa de 

resíduos sólidos vigente a aplicação da estrutura de cobrança proposta neste 

parecer, a fim de avaliar corretamente os possíveis impactos no valor pago pelos 

contribuintes, bem como o impacto na receita prevista. Caso necessário, 

comunicar a agência para que as modificações pertinentes possam ser discutidas 

e realizadas; 
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• Discutir com o legislativo e a população local o aprimoramento do instrumento 

de cobrança conforme recomendado neste parecer; 

• Precificar as atividades de coleta e disposição final dos resíduos de serviços de 

saúde (RSS) e dos resíduos de entulho da construção civil (RCC), estabelecendo 

preços públicos que cubram os custos desses serviços; 

• Implementar políticas de cobrança que favoreçam a redução da inadimplência 

da taxa de resíduos sólidos. 

 

Este é o Parecer Técnico.   

 

Viçosa, 12 de agosto de 2024. 

 

 

 

Alex Rodrigues Alves 

Coordenador de Regulação Econômica 

Corecon-MG:8411 

 

De acordo, 

 

 

Murilo Pizato Marques 

Diretor Administrativo e Financeiro 

CRA-MG 01-062986/D 
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